
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.528.829 - RS 
(2015/0096603-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE AQUISTAPACE SOUTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : LIV MARIA AQUISTAPACE SOUTO 
AGRAVANTE : NIURA HELENA AQUISTAPACE SOUTO 
AGRAVANTE : SERGIO LUIZ CASSAL DE ANDREA 
AGRAVANTE : THAIS REGINA AQUISTAPACE SOUTO 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 

 LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A DATA 
DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO/REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.143.677/RS, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que não são devidos juros moratórios, mas tão somente 
correção monetária, no período compreendido entre a elaboração dos 
cálculos e o efetivo pagamento da Requisição de Pequeno Valor – RPV, 
ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados 
na sentença de liquidação, em homenagem ao princípio da segurança 
jurídica, sob pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes.

3. Incidência da Súmula 168/STJ, verbis: "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça 
"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 13 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.528.829 - RS 
(2015/0096603-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE AQUISTAPACE SOUTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : LIV MARIA AQUISTAPACE SOUTO 
AGRAVANTE : NIURA HELENA AQUISTAPACE SOUTO 
AGRAVANTE : SERGIO LUIZ CASSAL DE ANDREA 
AGRAVANTE : THAIS REGINA AQUISTAPACE SOUTO 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE 
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ HENRIQUE 
AQUISTAPACE SOUTO E OUTROS contra decisão monocrática de minha relatoria, 
assim ementada (fls. 955, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO. 
JUROS MORATÓRIOS. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. SÚMULA 168/STJ. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA."

Preliminarmente, requerem o sobrestamento do feito até julgamento do 
RE 579.341/RS.

Os agravantes alegam que "restou demonstrado no recurso da 
divergência que esse Superior Tribunal de Justiça entende cabível a incidência de 
juros moratórios a partir da liquidação do valor devido, esta verificada após a 
definição do quantum debeatur, com o trânsito em julgado dos embargos à 
execução, ou com o decurso in albis do prazo para Fazenda Pública opô-los. (STJ, 
2ª Turma, AgRg-AgRg-REsp 1.385.694/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 24.10.2013). Esse entendimento é reforçado nos recentes julgados 
deste E. Superior Tribunal de Justiça" (fl. 971, e-STJ).  
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Asseveram que, "confrontando-se o aresto transcrito com o acórdão 
embargado, não há outra conclusão a se chegar, senão a de que é patente a 
existência de divergência sobre o tema vertente nesse Colendo STJ, razão pela 
qual, com o devido acato, é descabida a aplicação do óbice sumular nº 168/STJ, 
ainda mais porque assentado no julgamento do REsp nº 1.143.677/RS, que trata de 
matéria diversa da vertida nos presentes autos. Assim, verifica-se, com o devido 
acato, que a premissa adotada pelo i. Relator para indeferir liminarmente o recuso 
dos Autores com base na Súmula nº 168/STJ foi equivocada, porquanto utilizou-se 
de precedente que trata de situação claramente diversa da que se apresenta nesta 
demanda" (fl. 972, e-STJ).  

Pugnam, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Primeira Seção.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.528.829 - RS 
(2015/0096603-9)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A DATA 
DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO/REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.143.677/RS, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que não são devidos juros moratórios, mas tão somente 
correção monetária, no período compreendido entre a elaboração dos 
cálculos e o efetivo pagamento da Requisição de Pequeno Valor – RPV, 
ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados 
na sentença de liquidação, em homenagem ao princípio da segurança 
jurídica, sob pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes.

3. Incidência da Súmula 168/STJ, verbis: "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Discute-se nos autos a possibilidade de incidência dos juros moratórios 
entre a data de elaboração do cálculos de liquidação e o efetivo pagamento do 
precatório.

Não assiste razão aos agravantes.

Na hipótese, os embargos de divergência foram opostos por JOSÉ 
HENRIQUE AQUISTAPACE SOUTO e OUTROS contra acórdão da Primeira 
Turma da lavra do Ministro Sérgio Kukina, cuja ementa é a seguinte (fl. 903, e-STJ):
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"PROCESSO CIVIL. JUROS DE MORA. TERMO FINAL. NÃO 
INCIDÊNCIA ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. 
SÚMULA 83/STJ

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. No julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito do art. 
543-C do CPC, a Corte Especial sedimentou o entendimento de que 
os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e o efetivo pagamento do precatório. Precedentes. 
Óbice da súmula 83/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 923, e-STJ).  

Sustentam os embargantes, em resumo, divergência jurisprudencial quanto 
à incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos definitivos e a 
expedição da requisição de pequeno valor.

Eis o paradigma colacionado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA 
E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. APRESENTAÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO, JULGADOS IMPROCEDENTES. 
INCIDÊNCIA ATÉ A DEFINIÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. 
PRECEDENTES.

1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido 
de que "não incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda 
Pública, no período transcorrido entre a elaboração da conta e o 
efetivo pagamento, se realizado no exercício subsequente" (AgRg nos 
EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, DJe de 2/9/2010).

2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a 
liquidação do valor executado, o que ocorre com a definição do 
valor devido, consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos 
à execução ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em 
julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 1.259.028/PR, 
2ª Turma, Rel. Min.
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Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no REsp 1.385.694/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/10/2013, DJe 24/10/2013.)

Assevera que o acórdão paradigma entendeu que os juros eram devidos 
desde a realização dos cálculos até o seu efetivo pagamento. Por sua vez, o aresto 
embargado afastou esta incidência.

Requer o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento pelo Supremo 
Tribunal Federal da repercussão geral – RE 579.431/RS.

Indeferi o processamento do dissídio jurisprudencial, ao fundamento de 
incidência da Súmula 168 desta Corte (fls. 955/963, e-STJ). É contra essa decisão se 
insurge o agravante.

Nada a prover.

Registre-se, preliminarmente, que o reconhecimento da repercussão geral 
pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não tem o condão de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça." 
(AgRg no REsp 1.238.881/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.) 

"Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça." (AgRg no AREsp 139.094/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/5/2012, DJe 8/5/2012.) 

"O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, 
mas de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto." (AgRg no 
Ag 1.107.605/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/8/2010, DJe 14/9/2010.) 
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A divergência que autoriza o manejo de embargos de divergência é a que 
tem sede no título jurídico da questão, constituindo-se o fato, como julgado nas 
instâncias ordinárias, na sua identidade essencial, no elemento comum dos acórdãos em 
divergência. 

Na lição de Barbosa Moreira, a finalidade dos embargos de divergência 
"é propiciar a uniformização da jurisprudência interna do tribunal quanto à 
interpretação do direito em tese." (Comentários ao Código de Processo Civil, 13ª ed., 
Forense, 2006, v. V.).

A divergência que autoriza o manejo de embargos de divergência é a que 
tem sede no título jurídico da questão, constituindo-se o fato, como julgado nas 
instâncias ordinárias, na sua identidade essencial e no elemento comum dos acórdãos em 
divergência. 

Na lição de Barbosa Moreira, a finalidade dos embargos de divergência 
"é propiciar a uniformização da jurisprudência interna do tribunal quanto à 
interpretação do direito em tese" (Comentários ao Código de Processo Civil, 13ª ed., 
Forense, 2006, v. V.).

DA INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA ENTRE A 
ELABORAÇÃO DA CONTA E A INCLUSÃO EM PRECATÓRIO/RPV

A jurisprudência desta Corte entende pela não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV. 

Esse entendimento segue a linha da Excelsa Corte que, em 29/10/2009, 
aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o entendimento de que, durante o 
período previsto no § 1º do art. 100 da CF/1988, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos. Consequentemente, os juros moratórios não incidem 
entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento, exegese 
aplicável à RPV, por força do princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 
dispositio. 

Registre-se que referido entendimento foi reiterado pela Primeira Seção, 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado em 2/12/2009.

No mesmo sentido, o recente julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA 
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DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. SÚMULA 168/STJ.

1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração 
da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde 
que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento, 
exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força do 
princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio.

2. Ademais, a hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de 
pequeno valor - RPV.

3. A Corte Especial, quando do julgamento do REsp 
1143677/RS, Relator Ministro  LUIZ FUX, DJe 04/02/2010, sujeito 
ao regime dos 'recursos repetitivos', reafirmou o entendimento de 
que:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, 
contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por 
ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento 
de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 
Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do 
artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem 
pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que 
alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos (§ 1º, 
do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001).

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na 
sentença judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de 
Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da 
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requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, 
sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz 
determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da 
decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 
Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 
retratado no seguinte verbete: "Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de 
mora sobre os precatórios que nele sejam pagos." 5. 
Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 
precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para 
seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 
DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à 
Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico 
ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, 
DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 
RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 
1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 
Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 
19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 
750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008).

7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo 
mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 
desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder 
aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 

Documento: 1503860 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2016 Página  10 de 4



 
 

 

parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao 
crédito, mas um minus que se evita.

8. Destarte, incide correção monetária no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento 
da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização 
porventura fixados na sentença de liquidação, em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à 
coisa julgada (Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 
674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 
24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 
24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, Primeira Turma, 
julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no REsp 675.479/DF, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004).

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 
realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de 
correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu 
afastamento, uma vez que a aludida taxa se decompõe em taxa de 
inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja 
incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, 
no prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV.

10. Consectariamente, o índice de correção monetária 
aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta de 
liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o 
IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os 
cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 
(revogada pela Resolução 561/2007).

11. A vedação de expedição de precatório complementar ou 
suplementar do valor pago mediante Requisição de Pequeno Valor 
tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do 
valor da execução, a fim de que seu pagamento não se faça, em 
parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da 
CRFB/88, repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que 
não impede a expedição de requisição de pequeno valor 
complementar para pagamento da correção monetária devida entre 
a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da 
obrigação pecuniária.

12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema 
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iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de 
mora.Incidência no período compreendido entre a data da feitura do 
cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor."

13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com 
fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em 
regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes.

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 
acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre 
a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha 
sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 
EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 
06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; 
EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 
24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 
21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro 
Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 
29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento 
da repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do 
apelo dirigido ao Pretório Excelso.

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento 
da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os 
embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão 
que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008.' (REsp 1143677/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010) 4. 'Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado' (Súmula 168/STJ) .

5. In casu, razão não assiste à parte, ora agravante, quanto à 
inaplicabilidade do teor da Súmula 168 do STJ, no caso em exame, a 
uma: porque a questio iuris resultou decidida em sede de recurso 
especial, submetido ao regime de recursos repetitivos, cuja decisão 
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se aplica aos demais recursos análogos; a duas: porque o 
entendimento perfilhado no AgRg no Ag 814.236/SE, Relator 
Ministro Arnados Esteves de Lima,  publicado no Dje de 28.05.2007, 
encontra-se superado pela hodierna jurisprudência desta Corte.

6. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg nos EREsp 1.149.594/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 6/10/2010, DJe 8/11/2010.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOMENTE A 
PARTIR DO ESGOTAMENTO DO PRAZO PARA O PAGAMENTO. 
ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO 
DA PRIMEIRA SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu 
liminarmente embargos de divergência (art. 266, § 3º, do RISTJ) 
pelos quais a embargante sustenta que, realizado o pagamento da 
RPV fora do prazo de 60 dias (art. 17 da Lei 10.259/2001), os juros 
de mora deverão incidir desde a elaboração da conta.

2. O acórdão embargado está em sintonia com a orientação 
jurisprudencial da Primeira Seção, segundo a qual, "[d]escumprido 
o prazo de 60 dias para pagamento da RPV, contam-se juros de 
mora a partir desse momento, ou seja, do primeiro dia subsequente 
ao término do prazo até o efetivo pagamento, visto que o devedor só 
se encontra em mora quando transcorrido o tempo estabelecido para 
executar a obrigação" (AgRg no EREsp 1.237.001/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 22/09/11). No mesmo sentido: AgRg no REsp 
1.252.150/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 1º/7/2011; AgRg no REsp 1.249.353/RS, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 9/8/2011; REsp 1.249.504/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/8/2011; AgRg 
no REsp 1.236.957/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 26/04/2011.

3. Incide, na espécie, a Súmula 168/STJ.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EREsp 1.251.320/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/11/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO 
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PRECATÓRIO/REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. JUROS 
MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.143.677/RS, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de não serem devidos juros moratórios, mas tão 
somente correção monetária, no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da Requisição de 
Pequeno Valor - RPV, ressalvada a observância dos critérios de 
atualização porventura fixados na sentença de liquidação, em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, sob pena de ofensa à 
coisa julgada.

2. Descumprido o prazo de 60 dias para pagamento da RPV, 
contam-se juros de mora a partir desse momento, ou seja, do 
primeiro dia subsequente ao término do prazo até o efetivo 
pagamento, visto que o devedor só se encontra em mora quando 
transcorrido o tempo estabelecido para executar a obrigação.

3. Precedentes: AgRg no REsp 1.254.831/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17.8.2011; AgRg no REsp 
1.252.150/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
1.7.2011; AgRg no REsp 1.249.353/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 9.8.2011; REsp 1.251.069/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.6.2011; AgRg no REsp 
1.241.300/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
10.6.2011.

Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EREsp 1.237.001/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/09/2011.)

Assim, imperiosa a incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual "não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado".

Em síntese, a Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.143.677/RS, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de 
que não são devidos juros moratórios, mas tão somente correção monetária, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da Requisição de 
Pequeno Valor – RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura 
fixados na sentença de liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
sob pena de ofensa à coisa julgada.

Imperiosa, portanto, a incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual 
"não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0096603-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.528.829 / 
RS

Números Origem:  200271000064313  4200271000064313  50212985720134040000  RS-200271000064313  
TRF4-200271000064313

PAUTA: 13/04/2016 JULGADO: 13/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE HENRIQUE AQUISTAPACE SOUTO
EMBARGANTE : LIV MARIA AQUISTAPACE SOUTO
EMBARGANTE : NIURA HELENA AQUISTAPACE SOUTO
EMBARGANTE : SERGIO LUIZ CASSAL DE ANDREA
EMBARGANTE : THAIS REGINA AQUISTAPACE SOUTO
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS

LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE
EMBARGADO : UNIÃO
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE AQUISTAPACE SOUTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : LIV MARIA AQUISTAPACE SOUTO
AGRAVANTE : NIURA HELENA AQUISTAPACE SOUTO
AGRAVANTE : SERGIO LUIZ CASSAL DE ANDREA
AGRAVANTE : THAIS REGINA AQUISTAPACE SOUTO
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE

AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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